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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA  SEÇÃO  DE JUL GAMEN TO 

Processo n" 	36216.010723/2006-32 

Recurso n" 	241.867 Voluntário 

Acórdão n° 	2302-00.628 —  3d Câmara / 2" Turma Ordinária 

Sessão de 	23 de setembro de 20:10 

Matéria 	REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM MIA IA DE 
PAGAMENTO 

Recorrente 	GOLDEN SHOPPING SA0131 RNARDO 

Recorrida 	DELEGACIA DA RECEITA PREVIDENCIARIA EM SAO BERNARDO 
DO CAMPO/SP 

ASSUN 10: CONTRIBUIOES SOCUNIES PREVIDLINCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/02/2000 a 31/12/2005 

DECADÊNC1A, 0 Supremo Tribunal Federal, através  da SUmula Vineulante 
n" 08, declarou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n() 8.212, de 
24/07/91, devendo, portanto, ser  aplicadas  as regras do  Código  I fibril (trio 
Nacional. 

PARCELAS SALARIAIS IN I EGRAN11 ES DA RASE DL  CALCULO. 
RECONHECIMENTO PELO CONERMUIN1 E Al RAVES DE TOLHAS 
DE PAGAMENTO E OUTROS DOCU MEN I OS POR ELE 
PREPARA  DOS. 

O reconhecimento através cie documentos da própria empresa da natureza 
salarial das parcelas integrantes das reinunerações aos segurados torna 
incontroversa a discussão sobre  a  correção da base dc calculo. 

Recurso Voluntario Provido em Parte 

Crédito Tributário Mantido em. Parte 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM Os membros  da .3 3  Cárnara / 2" Turina Ordinária da Segunda 
Seca° de .Julgamento, por maioria de votos conceder provimento parcial quanto  á  preliminar de 
decadência, nos termos do voto da relatora O Conselheiro Thiago D'Avila Melo Fernandes 
divergiu, pois entendeu que se aplicava o artigo 150, § 4') do GIN.. Quanto a pareela não 
decadent e , por unanimidade dc votos,  foi negado provimento ao recurso. 



IEIRA Presidente 

tOa(6-4, 
LIE.GF  LACROIX TIIOMASI - Relatora 

Participaram do presente .julga.mento, os conselheiros: Liege Lacroix 
Thomasi, 1‘..luardo Oliveira (suplente), Arli lido Costa e Silva, Amilcar Barca Junior (suplente), 
Thiago D'Avila Mel() 1 ernandes e Marco Andre Ramos Vieira (presidente). 

Relatório 

Trata-se de lançamento de contribuições previdenciárias devidas pelos 
segurados empregados e contribuintes individuais.  no período 02/2000 a 12/2005, con forme 
detalhado no relatório fiscal da notificaçao de lançamento de debito, lavrada em 27/07/2006, 
com ciência pelo sujeito passivo ern .28/07/2006_ 

0 relatório fiscal diz que o levantamento tornou por base Os valores declarados 
pelo contribuinte nas Guias de Recolhimento do FGTS e Informações  ii Previdência Social 
GHP's, 

Após iinpugna.çao e deeisao  dc primeira instancia, ainda Moon formada, a 
notificada interpôs o presente recurso, alegando em síntese: 

a) que o demonstrativo  fiscal traz calculos e valores aleatórios, 
sem demonstrar sua origem; 

b) que a. autuaçao é baseada em presunções; 

c) ii giti a (.fecadência; 

Cl) 	que o SAT nao esta. em consonancia corn o ordenamento 
.juridico; 

e) 	que o StqIR AL, é inconstitucional; 

i) 	que nao aceita  a aplieaçao da 

Requer,  licite  as  inconstitucional idades,  a anulacilo da notificaçaft Caso 
negado provimento, que seja recalculado o pagamento a autônomos a alíquota de 15%, a 
ta ceiros ben] como os . juros de  moia.  

A DR P  ofereceu  as contra-razões pela manutençao  da  decisao recorrida. 

o relatorio. 

Voto 

Conselheira  LIEGE LACROIX 'MON/IASI, Relatora 

Sendo  tempestivo conheço do  recurso e passo ao seu exame. 
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Da 'Preliminar 

Quanto á  decadência argüida pela recorrente, com efeito, nas sessões 
plenárias dos dias 11 e 12.106/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - 511 ,  por 
unanimidade, declarou  inconstitucionais  os artigos 45 e 46 da Lei n' 5,212, de 24/07/91 e 
editou a  Súmula Vinculante IV 08. Seguem transcrições: 

Parte final do voto prokrido pelo Exmo Senhoi Afinistro Gilman 
Mendes, Relator 
Resultam inconstitucionais- , portanto, os aring,as 4.5 e 46 do _Lei a" 
8.212/91 e o parágral6 iinieo do art 5" do Decreto-lei 
1.569/77, que versando sobre normas gerais de Din eito 
lYibutório, invadiram contendo material sob a retierva 
con.stitucional de lei complemental 
Sendo inconstitucionais Os dispositivos, mantêm-se Inigicla a 
legislação anterior, com .1e115 prazos qiiinqiienais de pi..esc-HVeio e 
decadência  o regras de Ilucricia, que não acollivfil a hipote.se  de  
.suspensão da pros en 	durante o arquivamento  administrativo  
das execuções de pequeno valor,  o que equivale a as.seinar que, 
como 0.5 demais tributos, as contribuições de Seguridade 
sujeitam-.se, entre outros, aos artigos 1.50. 	4", 173 e 174 do 
C1N. 
Diante do exposto, conheço dos Recursos Extraordinários e the.s 
nego provimento, para confir.mar a proclamada 
inconstitueionalidade dos arts. 45 e 46 da Lei 8.212/91, por 
violação do art.. 146. Ill, b, da Constituição, e do parágrafin 
Union do an 5" do Dec.reto-lei n0  1.569/77, /1 cult' ao I" do cut 
18 da Constituição de 1967, com a redat,..eno dada pela Emenda 
Constitucional 01/69. 

como voto. 

5"firmila Vinca/ante n' 08. 
"Sao inconstituaonais os  parágrafo  Ulric() do an rigo 5" do 
Decreto-lei .1569/77 e os artigos 45 e 46 da  [cl  8.212/91, que 
tratam  do prescrição e decadência de ci.rédito tributário' 

Os efeitos da  Súmula Vineulante  silo previstos no artigo 103-A da. 
Constitui0o -Federal, regulamentado pela Lei n' - 11.4 -17, de 19/12/2006- , in verbis: 

Art. 103-.4 0 Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio  ou  
por provocação„ mediante decisão etc dois tercos dos sous 
membros, após rei/cri das decisões sobie  maioria  constitucional, 
aprovar  stimula que, a partir-  de sua publicação na imprensa 

terá 	vinca/ante em ivlação aos demais or;i,,, ero.s do 
Poder  Judiciário e ã administração pUblica 	e indireta, nas 
esferas  kderal, estaduale municipal, hem  como procedei  à sua 
revisão  ou  cancehunento, no liuma estabelecido em lei (Incluido 
pela Emenda Constitucional n"4, de 2004) 

Lei n° I I 417, de 19/12/2006 
Regulamenta o art 10$-A  da Constituição Federal e alten  au lei 
II' 9.784, de 29 de janeiro dc .1999, disciplinando a edição, a 
revisdo e o cancelamento  de enunciado de sinnula vim:111mile 
pelo Supremo Tribunal Fedetal. e dã °ulnas providencjas. 



Art .2 0 ,S`upremo 	ibunal Federal poderei, de oficio Ott poi .  
provocaçáo, 	após ieiteradas decisries sobre matéria 
constitucional, editar enunciado de samula que, a partir de can  
puhlicacao na imprensa terei efeito vinculame em relaçào 
aos denials engr'i:os do Poder ..hfiliciario e ei adrninistrayio 
priblica direta e indirelet, no% e..sfiTas . kdera.1., estadual e 
municipal, bon como proceder a sew i -e•Tiiio ou e..uneelamento, 
na fin-ma previsia Fiesta Lei 
st, 	0 enunciado da .sainalet tera por objeto a wilidade„ a 
interpretaeào c. a efieacia de nor  mas determinadas, acerca day 
quais haler, cline órge-ios judiciários ou entre asses e a 
administraeào 	controvérsia atrial que acarrete ,fzrave 
in 	jurfilica e relevante multiplicaçâo de processos 
sobi e identica questeia 

Como se constata, a partir da publicaeAo  na imprensa oficial, que se deu em 
20/06/2008, todos os óigabs judiciais e ahninistrativos ficam obrigados a acatarem a Sthintla 
Vinculante. 

Desta forma, inclino-me  li. tese .jurídica  na  Súmula Vineula.nte n° 08 para 
acatar o prazo decadencial exposto no Código Tributario Nacional artigo, artigo 173, inciso 1, 
uma vez que lido houve recolhimentos parciais dos valores lançados, devendo ser excluídas  da 
atitua.c5o  as  competeneias at& 11/2000, inclusive.. 

T. .1 73 0 direito de a Ea7enda Priblica constiruir o crédito 
nibuteirio extingue-se após 5 (eine • Y)) (11168 -, contadas 

- do pr imeiro dia do eyei eicio seguinte àquele Cu! que o 
lanomento poderia ter sido  efetuado, 

-- da data em que ye /01 11(11 definitive ., a (IL «/500 	houver 
anulado, por pici.o .fin med, o lançamento antetiOrMenle 
Par 	(i/o rink() O &roil° a Tie se refere csie artig0 ex- fir-wile-Ye 
delinitivamente con? 0 decurso 	prazo  ia  Ii previsto, contado 
da data cm que tenha .sido iniciada a constituiçáO do crédito 
tributário pcla notifica00, ao .saleito pass/vu, de qualquer 
medida preparatória indispcnseivel  (10 lançamento. 

Quanto  ao procedimento da liscalizaçao  e  formalizaçao do lançamento também 
ti/lo se observou qualquer vicio.  Foram cumpridos todos os requisitos do artigo 11 do Decreto 
n' 70.235, do 06/03/72, wrfri.s. : 

/1. 	ru•Vilicaceio 	lançamento sera expedida pelo eirgáo que 
(ldmirusa 1) ¡but() e Conl.crri obrigatoriamente.  
I - a qualificrudo elo notificado; 
Ii  - o valor do credito tribtaár-io e o prazo prim recedhimento OIl 

imp/./naeao, 
a d1 spo000 legal inji•ingida, se for o caso, 

147  -- 	ass•inatura do e.:hete do órgáo eApedidor• ou de (mu o serviden- 
autorizado e a indica(áo de .eu carro ou fim ÇÜO e o iduiler0 de 
matricula. 

0 recorrente  foi devidamenle intimado de todos os atos processuais que trazem 
fatos novos, assegurando-lhe a oportunidade de exercício da ampla defesa e do contraditório, 
nos termos do artigo 2.3 do mesmo Decreto.. 

Ferr-e.,.-a  a  intimacao• 
pessoal, pelo ardor do procedimente  ou por agente do eirgáo 

P1 (par ador ., 	1(77(1/ 11Ç 	oa fora dela, provada corn a assinatura 	do 
sajciio passive), 	manclaiario ou prepoyto, on, no also de recu8a, 
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corn declara 00 escrita de Velli o intimar . , _(Redação  dada pela Lei n° 
9.532, de 10.12.1997)  
II  - por via posta/, telegráfica ou por qualquer outro meio ou via, com 

prova de recebimento  no  domicilio tributário eleito pelo sujeito 

passivo; (Redação  dada pela Lei n°9532, de 10.12.1997)  
111  - por (Wild, quando resultarem improlicuos os meios Rftridos nos 
inciso.s I e 11 (Vide Medida  Provisória n° 232. de 2004)  

A decisão recorrida também atendeu as prescrições que regem o process() 
administrativo fiscal: enfrentou as alegações pertinentes do recorrente, com indicaçao precisa 
dos fundamentos e se revestiu de todas as fOrmalidades necessárias. Não contem, portanto, 
qualquer vicio que suscite sua nulidade, passando, inclusive, pelo crivo do Egrégio Superior 
Tribunal de  Justiça: 

Art .31 A decisõo conterd relatOrio tesumido do  processo, 

fimdarrientos legais, conclusão e ordem de intimaçõo, devendo refer it-
se, evpressamente,  a  todos o,s  autos de infi ação e notilicações  de  
lanynnento objeto do process o, bem COMO  às razões de  defesa 

suscitadas pelo itnpugnante contra todas as (Redação dada 
pela Lei n° 8.748, de 9.12.1993)  

"PROCESSUAL CIVIL L TIU.13U14 RIO .NULIDADL DO ACÓRDÃO 
INEX NI 112  C CON7R B ICJ() PR EVIDENC 1DOR 

PUBLICO INATIVO JUROS DE MORA l'ERMO INICIAL SOMUL4 

188/STI 

1.  III(Tio  lid  nulidade  do acátdao quando o Dibunal  de or .igan" esolve 

controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apc, iuts fluo adotando 

tese  do  recorrente 

2.. 0 julgador ndo precisa responder a todas as alegações das paTies se 

já tiver  encontrado motivo suficiente para. Itinchanentar a deem  suo, nem 

esta obrigado a ater-se aos fitndamentos por elas indicados.  " (RESP 

946.447-RS  — Min. Cash o.Meira 2" furma DJ 10/09/2007  p.216) 

Portanto, em razão do exposto e nos ten  os  das regras disciplinadoras do 
processo administrativo fiscal ,  não se identificam  vícios capazes de tornar nulo quaisquer dos 
atos praticados: 

Art 59 Sao Judos 

- os ato.s e let rnos lavrados por pes.soa incompetente; 

II  - os despachos e decisões proftridos pop -  ( atorida(ft incompetente ou 
com  preteri cõo do direito de clefts(' 

Superadas  as questões preliminares para exame do cumprimento das exigências 
formais, passo a apreciação do mérito.. 

Do  Mérito 

As folhas de pagamentos foram preparadas pelo próprio recorrente que 
reconheceu,  através da  inclusão  das  rubricas salariais no campo destinado à remuneração dos 
segurados, a incidência sobre as mesmas das contribuições sociais lançadas pela fiscalização. 



Nib o pertencem ao lançamento impugnado parcelas contestadas pelo recorrente quanto à. sua 
natureza salarial ou não 

Acrescenta-se, ainda, que a partir de 01/01/99, com a implantação da Guia de 
Recolhimento do WITS e IntOrmações a Previdência Social • GFIP, os valores nela declarados 
são tratados como  confissão  de dívida fiscal, nos termos do artigo 225, §1 0  do Decreto n° 
3..048, de 06/05/99: 

Ari 225 	) 

1 2  As inlinniAiies pi estadas na Guia de Recolhimento do Fundo de  
Gar untie do Tempo de S .'eriiico e lulOrmoveies u Pretiidência 
cel Vird0 Como base de caletdo das •contiibuiplies arrecadadas pelo 
lastituto iVacional do ,S'egui -o oedii, comporão a base dc dados para 
fins de aikido e couc'essao dos benclicios previdenciarios, hem comae 
constituir-se-de 	termo de eotrfissiio de divider, no hipótese do 'trio- 
ieeolhimento 

Assim sendo, caso houvesse algum  erro  cometido pela recorrente na elaboração, 
tanto das folhas de pagamento como da (TIP, caber-lhe-ia demonstrá-lo e providenciar sua 
retificação;  no entanto, embora oferecida essa oportunidade durante todo o processo, não o fez. 

Apreciada a regularidade das bases de calculo consideradas pela fiscalização, 
passa-se ao exame das exações exibidas no relatório discriminativo analítico do débito. Todos 
os recolhimentos e cráditos do recorrente forani. devidamente considerados para o cálculo das 
contribuições e todas as rubricas levantadas decorrern de regras-matrizes legalmente criadas e 
que, portanto, não podem ser afastadas do lançamento sob pena de se negar aplicação aos 
diplomas legais legitimamente inseridos no ordenamento . jurídico.  Cuidou a autoridade fiscal 
de demonstrai ao rceonente em seu relatório de fundamentos legais do debito todos os 
dispositivos legais e regulamentares que impõem a obrigação tributaria de recolhimento. Não 
compete a  este julgador  allisku a aplicação das normas legais. 

Com relação  às  argilições acerca da ilegalidade e inconstitucionalidade da . 
cobrança das contribuições par a o Seguro • Acidente do Trabalho SEBRAF, e taxa SEL1C 
sal lento que a lase contenciosa administratiVa não é o foro competente para discussões acerca 
da  constitucional idade ou inconstitucional idade  de leis ou atos normativos, na medida em que 
os mesmos nascem corn presunção de  constitucional idade,  somente  elidida pelo Poder 
Judiciário, Desta forma, para dizer da impossibilidade de apreciação destas matérias trazidas 
pelo  recorrente,  nesta &stela administrativa, faço referência a Siunrila n.° 02, que foi aprovada 
pelo Conselho Pleno do Segundo  Conselho  de Contribuintes, publicada no DOLI de 
26/09/20()7: 

"0 Segundo Conselho de Gonti .ibuirires não ef competente para se pronunciar 
sob! e a in( onstitutionandade de legislação  tu  blear id" 

A contribuição patronal prevista no art. 22, 11, da Lei 8.212/91, destinada ao 
Seguro de Acidente de I inbalho ---- SAT, seguiu os princípios constitucionais tributários e nos 
moldes do art. 97 do Código Tiihutário Nacional - ('TN, a Lei 8.2 -12/91 tratou da instituição  da 
relerida conttibuição para o financiamento dos benefícios em razão da incapacidade labotativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), definindo o seu  into gerador, fixando 
a base de cálculo e as aliquotas  aplicáveis,  restando ao decreto apenas a regulamentação da 
aludida contribuição, o qual, nor sua vez, estabelece  os graus  de risco  conforme  a. atividade 
precípua da empresa. 
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O .decreto  apenas expressa os graus de risco e o que seja atividade 
preponderante, enquanto a fixação dc todos os elementos da obrigação tributária. se  encontra  na 
referida lei, E, o Supremo Tribunal Federal jí se manifestou a respeito do SAT, aduzindo, 
inclusive, a desnecessidade de Lei Complementar para instituição da sobredita contribuição, 
bem como que não ofensa aos art. 195, § 4", c/c art. 154, I, da Constituição Federal, 
consoante a ementa a seguir transcrita: 

-CONSTITUCIONAL. 1RIBULARIO CONTRIBUIG40. SEGURO DE 
ACIDEN1E DO TRABALHO - SAT Lei 7..787/89, arts. 3" e 4", Lei 8.212/91, 
art. 22, II, redação da Lei .9.732/98.  Decretos 612/92, 2.173/97  e 3  048/9.9 C 
artigo 195, §' 4",. art.. 154,  f  art. 5", II art. 150. I 
I.  - Contribuição para o custeio do Seguro de Acidente do Trabalho S.41 -  Lei 
7..787/89, art. 3", 11; Lei 8.212/91, art. 22, 	alegação  no  sentido  de  que são 
ofensivas ao art. 195, 	4", c/c art. 154,  1,  da Constituição Federal.. 
improcedéncia. Desnecessidade de observancia da te:;enic..a  da competencia 
residual da  União,  CF, art 154, t. I)(-3necessidade de lei complemental' para 
instituição da contribuição para o SAT. 

- O art 3", 11, da Lei 7.787/89, não ofensivo ao pi inclpio da igualdade, por 
isso que  o art 4" da  mencionado  Lei 7.787/89 cuidou de trator desigualmente 
aos desiguais. 

- As Leis 7.787/89, art,3/i1, e 8.212/91, art 22, II,  definem, 
satislatoriamente, todos os elementos capazes  de faze'  nascer a obrigação 
tributária O fat() de a lei deixar pair] o regulainento a complementação 
dos conceitos  de  "otividade preponderante" e "grau de riSCO leve, médio e 
grave", não  implica ofensa ao principio da legalidade ,(4enérica, C.F , art. 5', II, 
e  da legalidade tributária, C F., art 150, .1. 
IV. - Se 0  regulamento vai além do  conte/ido da lei, a questão não  C de 
inconslitucionalidade, mas- de ilegalidade, Maié la (LUC não integra o 
contencioso conslitucional. 
V. - Recurso extraordinário não conhecido'' 
(RE 343 446-2/SC,', Rel. Min (.7arlo.s Velloso, Di de 04/04/2003) 

A contribuição ao SEBRAE, prevista 	artigo 8', §3" 	8.029/90, corn 
redação dada pela Lei 8.154/90, é constitucional, e não se restringe as micro e pequenas 
empresas. Esse é o entendimento pacifico do colendo Superior Tribunal de Justiça: 

'TRIBUTÁRIO..  PROCESSUAL CIVIL, VIOLAÇÃO AO) ART 535 
DO CPC. INOCORRI2,;NCIA CON 1. RIBUIÇA0 SOCIAL, 
DES'LINADA AO SESC E AO SENAC IHM PRF SA PRESIADORA 
1)1  SERVIÇO. 1NCIDINCJA REVISÃO DO EN'IPNDIMEN'W 
PH ,A 1"  SI ÇAO DO STJ PRECEDENIES. ADICIONAL. SEBRAE. 
EXIGIBILIDADE 
1 Tratam os autos de mandado de segniança impetrado por 
CONSERBENS LTDA contra ato do C'ooidenador da Divisão/Serviço 
de Arrecodação e Fiscalização do INSS em Recife/PE, objetivando 
desobrigar-se de recolher connibuição social para SESC, SENAC e . 
SERRA  E. 0 . juizo monocratico denegou o segurança, sob o argumento  
de que ("! devida a exação em comento  em  Ii4('(! (10 nultireza cornercial 

/ 



empresa impen'ante InconlOrmada,  a oí a tecorrente apelou, tendo 
o TRI 7  do 5 "  Região, a unanimidade, negado provimento ao recurso 

sede  de ree.urso especial, aponta violação aos artigos 535, IT, do 
CPC, 1 10 do CI'N, -1 ' do Decreto-lei n" 
8 621/46, 3" do Decreto-lei 9,853/46, 8", §.(,s'  3 "  e 4 "  daLei n "  8 029/90, 
além dc divergência 
2 0 ittlgadOI não estir. 	igado 41 enfrentai todas as leses  jurídicas  
dedicidas pelas  pa; ter, sendo  suficiente  que preste Iiindamentadamente 
a nuela jut isdicional In casa, não obstante cm sentido contrário 00 
pi etendido pelo icoerentc, constfita-se que a lide Fegularmente 
aprec.4ada pela Corte de origem, o que alasta a alegada violação da 
norma itISCTia no art 535, do CPC 
3 Novo posicionamento da Primeira Seção do SLY no sentido de que 
as C11111.reSGS pFesiadoras de serviço, 170 exercieio de atividade 
tipicamente comercial, estão yujeitas I/O recolhimento  da contribuição 
social destinada ao ,ST:SC e  SENA('  
4. 0 art. 8", § 3", da Lei n" 8.209/90, corn a redação da Lei n" 
8.154/90, impõe que o SERRAE (SerTiço Social Autônomo) será 
mantido por um adicional cobrado sabre as aliquotas das 
contribuições  sociais relativas ,às entidades' de que trata o art. 1" do 
Decreto-Lei n" 2.318, de 30 de dezembro de 1986, isto é, as que são 
recolhidas ao SI/SC e SENAC, sendo  exigível, portanto, o adicional 
ao SERRA E. 
.5 Recurso especial improvido (R17 sp 691056 / PH; RECUR.S0 
LSPECIAL 2004/0136699,9. Relator Ministro Jose Delgado ST.1. 1" 
Turma. DI 18 04.2005 p, 235) 

TR181 11:/fRIO CON7RIBIA:i0 SOCIIAL AUTÓMOMA ADICIONAL 
AO ShBRAE EITPRESA DE GRANDE PORIE EXIGMIL1DADE 
PRECI,,-DI,,-NTES DO STE 
1. /.1s-  contribuições socials', previstas no art. 240, da Constituktio 
Federal,  têm natureza de "contribuição social geral" e não 
contribuição especial de interesses de categorias profissionais (STF. 
R n." 138.284/CE) o que derrui o argumento de que somente  estão 
obrigados ao pagamento de referidas exações os segmentos que 
recolhem Os bírnas dos serviços inerentes au SEBRA 
2. Delhi; da ratio essendi  da Constituiçiio, na parte relativa ao 
incremento da ordem econômica e social, que esses serviços socials 
devern ser in 	"por toda a coletividade" e demandam, a fOrtiori, 
fonte  de custeio. 
.3 Pi ecedentes. RESP 608 101/W 2" Turma,  Rei  Min. Castro Meiia, 
DI de 24/08/2004, RFS1' 475.749/SC, I" Thu ma, (testa Relator/a, al de 
23108/2004. 
4 Recurso especial conhecido e 00(10 
Wks]) 662911 / 	RFCURSO ESPECIAL 2004/0072911-2. Relaioi 
Ministio Luiz  lux, S'I'l 1" `Purina DJ 2K02.2005 p 241) 

EVIGIBIL10,1DE 1)/1 CONTRIBIlICAO AO ,S'EfiRlE 
D1 P1MOA JURTDICA TADLPLNDLNIEMENTE NATUREZA 
DL MAW() OU PLQUEN1 EATPRES1 
I. Ao instituir a réferida contribuição como um "adicional"  às  
contribuições ao SENA!, SENAC, 5ES1 e SESC, o legislador 
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indubitavelmente definiu como sujeitos ativo e passivo, fato gerador e 
base de cálculo, os mesmos daquelas contribuições e como aliquota, 
as  descritas no§ 3" do art. 8" da Lei n°8.029/90. 

Assim,  a contribuição ao SERRA I é  devida por todos aqueles que 
recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENA C e SENA  I, 
independentemente de seu porte (micro, pequena, média ou grande 
empresa. 
3. .Reciw5o  especial provido. 
(REsp 608101 / R.1; RECURSO ESPECIAL 2003/0206919-9 Relator 
Ministro Castro Meira. ",r • Iurina, DJ 04 10.2004 p, 254) 

Quanto á incidência dos .juros de mora, o artigos 34 da Lei n" 8,212, de 24/07/91 
criou regra clara. para  os acréscimos legais, que somente podem ser dispensados por expressa 
determinaya.o de lei. 

Art 34. As contribuições sociais e outras importancias arrecadadas 
pelo INS, irk:ha:dos ou nao em notificação fiscal de lançamento. pagas 
coin atraso, objeto  ou não  de parcelamento, ficam sujeitas aos juros 
equivalentes à taxa èrenrial Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia,S'LLK7, a que se relCre o Art 13 da Let .n" 9.065, de 20 de 
junho de 1995, incidentes  sobre o valor atualiztulo, e multa de mora, 
todos de eatater irrelevavel 	tigo  restabelecido,  coin nova redaçao 
dada e pai -agra  lo  único acrescentado pela Lei n° 9.528.  de 10.12.97) 
Paiá,p,Talà 	O percentual dos juros moratói ios relatives aos 
toes es de vencimentos  ou pagameraos das contribuições curl es»oncicrci 
a um pot cento 

Quanto a aplicaçao  da taxa SELIC contribuições sociais, o Conselho Pleno  do 
Segundo Conselho de Contribuintes também  aprovou  a.  Súmula 03, publicada no DOU de 
26/09/2007: 

cabivel a cobrança de juros de mora sobre os dC,bitos part! 
com cm  União decorrentes de tributos e contribuicaes 
administrados pela Secretatia da  Receita  Federal  cio  Brasil com 
base na  tara re/em encial do Sistema Especial de Liquidaçao e 
Custódia—SLLIC para  títulos lederais". 

Pelo exposto, voto pelo provimento parcial do recurso para acatar o prazo 
deeadencial exposto no  Código Tributário Nacional c excluir do lançamento as competências 
até 11/2000, inclusive.. 

ajZ76",: 

LIEGE 1, :ROIX TH(..)MASI Relatora 


